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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 0011/2022 

                        

                             Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 2022. 

 

Processo n° 0006006-49.2022.8.19.0001, 

ajuizado por                                                   ,  

representada por                                            . 

 

  O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 3º 

Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, quanto à 

transferência para unidade hospitalar da rede pública, ao transporte adequado em UTI 

móvel e internação em enfermaria. 

 

I – RELATÓRIO 

1.  De acordo com relatório médico (fl. 16), emitido em 07 de janeiro de 2022, 

pelo médico                                              , a Autora, de 78 anos de idade, encontra-se 

internada desde o dia 04 de dezembro de 2021, com suspeita de tuberculose pulmonar. Após 

realizar exames para investigação, afastou-se a possibilidade do quadro em questão. Sendo 

assim, necessita de transferência para internação hospitalar em enfermaria a fim de dar 

continuidade da investigação clínica da massa pulmonar evidenciada nos exames já 

realizados. No momento, apresenta-se lúcida e orientada, cooperativa, estável 

hemodinamicamente, eupneica, ventilando com necessidade de oxigenoterapia suplementar 

via cateter nasal em baixo fluxo (1 a 3L/min), porém com piora do padrão respiratório aos 

pequenos esforços.  

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

contém as diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e 

aperfeiçoar o funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário   

o conjunto de ações e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

publica a Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e dá outras providências. 

3.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo 

XXVI da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 
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I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos 

leitos e aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização 

local, o acesso aos leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-

hospitalar de urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos 

hospitalares de urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  A proliferação celular pode ser controlada ou não controlada. No 

crescimento não controlado, tem-se uma massa anormal de tecido, cujo crescimento é quase 

autônomo, persistindo dessa maneira excessiva após o término dos estímulos que o 

provocaram. As neoplasias (câncer in situ e câncer invasivo) correspondem a essa forma não 

controlada de crescimento celular e, na prática, são denominadas tumores. Neoplasias 

podem ser benignas ou malignas. As neoplasias malignas ou tumores malignos manifestam 

um maior grau de autonomia e são capazes de invadir tecidos vizinhos e provocar 

metástases, podendo ser resistentes ao tratamento e causar a morte do hospedeiro1. 

 

DO PLEITO 

1.  Internação hospitalar é descrito como confinamento de um paciente em um 

hospital2. Unidade de internação ou unidade de enfermagem é o conjunto de elementos 

destinados à acomodação do paciente internado, e que englobam facilidades adequadas à 

prestação de cuidados necessários a um bom atendimento3.  

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Informa-se que transferência para unidade hospitalar da rede pública e 

internação em enfermaria estão indicadas ao manejo do quadro clínico que acomete a 

Autora (fl. 16). 

2.  Destaca-se que a internação está coberta pelo SUS, conforme Tabela de 

Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de 

Saúde - SUS (SIGTAP), na qual consta: consulta/avaliação em paciente internado, sob o 

                                                 
1 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Instituto Nacional de Câncer (INCA). ABC DO CÂNCER: abordagens básicas 

para o controle do câncer. Rio de Janeiro, 2011. Disponível em:< 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/inca/abc_do_cancer_2ed.pdf>. Acesso em: 11 jan. 2022. 
2 Biblioteca Virtual Em Saúde. Descritores em Ciências da Saúde. Descrição de hospitalização. Disponível em: 

<https://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-locator/?lang=pt&mode=&tree_id=E02.760.400>. Acesso em: 11 jan. 

2022. 
3 Scielo. FERRARINI, C. D. T. Conceitos e Definições em Saúde. Revista Brasileira de 

Enfermagem, v.30 n.3 Brasília, 1977. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-71671977000300314>. Acesso em: 11 jan. 

2022. 
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código de procedimento: 03.01.01.017-0, conforme disposto na Relação Nacional de Ações e 

Serviços de Saúde (RENASES). 

3. No entanto, somente após a avaliação do médico especialista que irá 

assistir a Suplicante, poderá ser definida a abordagem terapêutica mais adequada ao 

seu caso. 

4.  Adicionalmente, informa-se que o acesso aos serviços habilitados para o 

caso em tela ocorrem com a inserção da demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre 

salientar que a Política Nacional de Regulação, está organizada em três dimensões integradas 

entre si: Regulação de Sistemas de Saúde, Regulação da Atenção à Saúde e Regulação do 

Acesso à Assistência, que devem ser desenvolvidas de forma dinâmica e integrada, com o 

objetivo de apoiar a organização do sistema de saúde brasileiro, otimizar os recursos 

disponíveis, qualificar a atenção e o acesso da população às ações e aos serviços de saúde4. 

5.  No intuito de identificar o correto encaminhamento da Requerente nos 

sistemas de regulação, este Núcleo consultou o SER, e verificou que a Autora se encontra 

com situação de internação Em fila para o procedimento tratamento das doenças 

pulmonares devido a agentes externos, com data da solicitação em 03/01/20225.  

6.  Portanto, entende-se que a via administrativa para internação pleiteada está 

sendo utilizada, porém sem resolução da demanda até o presente momento.  

7.  Por fim, cabe esclarecer que o fornecimento de informações acerca de 

transporte não consta no escopo de atuação deste Núcleo. 

8.  Quanto à solicitação Autoral (fls. 13 e 14, item “08”, subitens “c” e “g”) 

referente ao fornecimento de “... todo o tratamento, exames, procedimentos e medicamentos 

necessários ao restabelecimento de sua saúde ...”, vale ressaltar que não é recomendado o 

fornecimento de novos itens sem apresentação de laudo que justifique a necessidade dos 

mesmos, uma vez que o uso irracional e indiscriminado de medicamentos e tecnologias pode 

implicar em risco à saúde. 

 

É o parecer. 

Ao 3º Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do 

Rio de Janeiro para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

                                                 
4 Brasil. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: <http://portalms.saude.gov.br/gestao-

do-sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao>. Acesso em: 11 jan. 2022. 
5 SER. Sistema de Regulação. Disponível em:<https://ser.saude.rj.gov.br/ser/login>. Acesso em: 11 jan. 2022. 
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